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m - de um cargo de magistério com 
outro técnico ou científico". 

8. Demonstrada a incompatibilidade 
do Agente de Estatística acumular com 
Assessor Jurídico, face à natureza doa 
respectivos cargos, nenhuma dúvida po­
derá permanecer sôbre a precisão do pa­
recer recorrido, uma vez que vasado nos 
principias que regem as acumulações da 
cargos no Serviço Público. 

9. Prp.judicada a compatibilidade ae 
horários, por ser incompatível a correla­
ção, somos por que deva ser mantido o 
primitivo parecer da Comissão de Acumu­
lação de Cargos, atendendo a que os ar-

gumentos do recurso não o Invalidam 
ante o principio geral determinado pela 
Magna C~. 

E' o nosso parecer, ressalvada, entre­
tanto, melhor juIzo. 

C. A. C., em 25 de outubro de 1960. -
José Renato Pearoso ae Moraes, Relator. 
Alcirio Dardeau de Carvalho - Corsindio 
Monteiro da Silva. 

A consideração do Senhor Diretor-Ge­
ral do DepartamentO AdministratIVO 110 
Serviço Público. 

C. A. C., em 25 de outubro de 1960. -
Alcirio Daraeau de Carvalho, Presil1ente. 

ACUMULAÇAO REMUNERADA - CAPELA O MILITAR 

- Constitui acumulação proibida o exercício dos cargos de 
Capelão Militar e de professor. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIço PllBLICO 

PROCESSO N. 3.176-60 
(Anexo número 8.854-60) 

PARECER 

O Chefe da Divisão do Pessoal da Se­
cretaria Geral da Marinha consulta a 
esta Comissão se constitui acumulação 
proibida o exercicio simultâneo das fun­
ções de Capelão Militar e de Professor, 
contratado, naquele Ministêrio. 

2. Esclarece o consulente que, de acOr­
do com o Parecer n. 438-Z, de 7 de julho 
de 1958, do Consultor Geral da Repúbli­
ca, "os capelães militares são nomeados 
por três anos, renováveis pelo mesmo pra­
zo, e percebem uma côngrua correspon­
dente aos vencimentos de capitão, para 
fazer face à sua manutenção pessoal, 
sem terem, todavia, condição de servidor 
público, quer civil, quer militar". 

3. Com efeito, o então Consultor-Geral 
da República, Dr. A. Gonçalves de Olivei­
ra, manifestou.se a respeito da consulta 

feita pelo Estado-MaIor das Fôrças Ar­
madas sôbre pedido de licença-prêmiO 
formulado por Capelães Militares, em fa­
ce do Decreto-lei n. 8.921, de 26 de janei­
ro de 1946, que criou o Serviço de Assis­
tência Religiosa nas Fôrças Armadas e 
do Decreto-Lei n. 9.505, de 23 de julho de 
1946, que modüicou dispositivos daQUele 
diploma legal. 

4. No referido parecer, afirmou a dou­
ta Consultoria Geral da República que os 
Capelães Militares não têm direito à li­
cença especial, levando-se em conta não 
serem servidores pÚblicos civis nem mili­
tares, não recebendo vencimentos, nem 
tendo patentes, percebendo tão só "uma 
cõngrua correspondente aos vencimentos 
de Capitão". 

5. A consulta presente parte, aSSim. 
dêsse pressuposto para indagar se se ca­
racteriza a acumulação proibida na QCor-
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rência de exercício simultâneo das fun­
ções de professor contratado e de Cape­
lão Militar. 

6. Ora, se a Constituição Federal e a 
Lei n. 1.711, de 28 de outubro de 1952. 
proíbe a acumulação de quaisquer cargo3. 
o Decreto n. 35.956, de 2 de agôsto de 
1954, regulamentador dêsse preceito, de­
finiu o que seja "cargo" partl efeito dp 
I:Lcumulação, em que se incluem "car~os 
pràpriamente ditos, funções e \:!mpregoR, 
pagos a qualquer título pelos cofres da 
União, dos Estados, dos Territórios, da 
Prefeitura do Distrito Federal p nos Mu­
nicípios, ou cuja r~tribuição de~orra l!" 
lei, rzgu!amento ou regimento. sejam c!;:l, 
aClministraçio centralizada ou autárQu i . 

ca ou das seciedades de econamta mista: 
bem como nas emprêsas incorporadas aO 

patrimõnio pÚblico ou admi=:istradas pelo 
Estado, ou que se acham sU.1eitos ao regi­
me jurídico dos servldor~s publicos" (ar­
tigo 2.0 ), não havendo o Decreto n. 36.47!1. 
ae 19 de novembro de 1959, altt!rado subl'­
tancialmente a vedação dêsse preceito. 
que, na sua essência, perdurou no. seguiD­
te redaçáo: 

"A expressão "cargo~, para os efeito!' 
dêste decreto, compreenae os cargos pú­
blicos criados por lei, as funções de extra­
nurnerário de qualquer modalidade e tô­
das as outras que hajam sido tnstituídas 
com d~nomlnação própria, numero deter­
minado e retribuição certa pelo Poder 
Público Federal, estadual ou municipal, 
na administração centralizada ou na au­
tárquica, em sociedades de economia miS­
ta e emprêsas incorporadas ao patrimô­
nio público". 

7. A expressão côngrua foi tomada de 
empréstimO, pelo legislador atual, à an­
tiga denominação dada ao estipêndio con­
ferido pelos soberanos a cônegos, párocos 
e curas. A rigor ao nosso entender, a de­
nominação é imprópria, visto como a 
côngrua representava uma indenização 
aos sacerdotes do confisco feito pelo po­
der civil aos dízimos cabrados pela Igre­
ja para sustentação do culto e do clero. 
A margem da côngrua havia a: conhecen­
ça, suspensa, consoante Gustavo Barroso, 

por uma Provisão de D. João V, datada 
de 28 de abril de 1730, e que era um do­
nativo ou tributo feito a curas "pelo pas­
to espiritual, ou a algum senhorio, por 
qualquer bom ofício que faça" ("A de­
manda das côngruas e conhecenças" 
in "O Cruzeiro", de 2-1-60, pág. 74). 

8. Enquanto a ancestral conecença ou 
conhecença representava uma contrapres­
tação pela assistência religiosa, assim co­
mo o prestimônio, uma pensão ou bens 
destinados à sustentação de um padre, a 
côngrua implicava numa indenização ou 
c-evolução dus dízimos confiscados pelo 
poder civil sob a forma de impostos. 

9. Entre nós, desde os tempos colo­
niais, os sacerdotes ser;lpre foram esti­
pcnd:ados pelos cofres públicos, inclusive 
pelo exercício do magistério, como acon­
teceu, por exemplo, com Os jesuítas, em 
que se incluía o Padre Antônio Vieira, 
que, em 1655, se irusurgiu, com cortante 
ironia, em famoso sermão, contra os 
acumuladores de oficios públicos. Sà­
mente foi suspensa a côngrua com o ad­
vento da República, quando ocorreu a 
separação entre a Igreja e o Estado, em 
face do mandamento expresso no Decreto 
n. 119-A, de 7 de janeiro de 1890. 

10. E a côngrua, ainda assim com essa 
p"culiaridade de ser decorrência de uma 
indenização, não estava imune às proibi­
ções de acumular. Não RÓ não era possí­
vel percepção simultânea de um ordena­
do com a côngrua, como ° recebimento 
de duas côngruas, numa imposição auto­
ritária do Estado, que remonta à era da 
administração filipina, dentro dos pre­
ceitos ditados pela Carta Régia de 6 de 
maio de 1623 e pelo Alvará de 8 de ja.­
neiro de 1627. 

11. Tôdas as disposições referentes ao 
assunto foram, na sua quase unanimida­
de, no sentido de impedir o acúmulo. Ha­
Ja vista o Aviso número 102, de 28 de 
julho de 1828, expedido pelo Ministério 
do Império, em que ficou declarado que 
os empregados eclesiásticos, que fôssem 
deputados à Assembléia Geral Legislati­
va, não poderiam perceber as suas côn­
gruas durante as sessões ia Câmara, es-
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tabelecendo a Lei de 1.0 de outubro de 
1828, em seu art. 19 como motivo de es­
cusa para o exercício de cargo eletivo o 
e:nprêgo c::lesiástico ou militar, "cujas 
obrigações sejam incompatíveis de se 
exercel"em conjuntamente", proibindo ('I 

Decreto de 18 de setembro de 1829 que os 
Párocos do Império pudessem acumular 
as funções de Juiz de Paz, e o Aviso df' 
26 de abril de 1829 as de Vereador. Rea­
firmou êste Aviso o que predissera o Avi­
so de 3 dos mesmos mês e ano, expedido 
pelo Ministério da Justiça ao Presidente 
da entãO' Provincia do Espirito Santo. em 
que se declarou que os Párocos, por se­
rem eleitos m2mbros de uma Assembléia 
Provincial, não ficavam inibidos de exe:-­
cer suas funções espirituais, desde que. 
por êsse exercício, não acumulassem a 
respectiva côngrua, sendo defeso, inclusi­
ve, ao sacerdote, que o substituir no ofi­
cio paroquial, a percepção da côngrua, as­
sim como a das ofertas e benesses. 

12. E dêsse modo acontecia porque a. 
função de Pároco ou Cônego era conside­
rada emprêgo público para todos os efei­
tos, a despeito da ressalva feita pelo alu­
dido Aviso Ministerial de 3 de abril de 
1849 de que "o exercício das funções pu­
ramente espirituais, inerentes ao ofício 
dos Párocos", não se enquadrava com 
propriedade dentro do conceito de "em­
pregado público", inserto na Lei de 12 
de agôsto de 1834, mais conhecida como 
o Ato Adicional de 1834, que inspirava a~ 
decisões sôbre a matéria. 

13. Quanto à proibição do pagamento 
de mais de uma cõr.grua pela acumulação 
de benefícios eclesiásticos, achava-se con­
ti6a. na Resolução de Consulta do Minis­
tério do Império de n. 1 e datada de li 
de janeiro de 188:1. 

14. Hodiernamente, perdeu a côngrua 
aquêle seu primitivo caráter de indeniza­
çãO', sofrendo a palavra uma evolução ::;e­
mântica, do mesmo modo como foi alt!"­
rado o sentido da expressão propina que, 
ainda no século XVIII, era devida aos 
magistrados, como emolument:J, sendo ate'! 
proibida sua acunlulação, e qu::" hOj<,. 
constitui não só procedimento ilegal como 

imoral recebê-la. A côngrua, agora, é 
uma retribuíção em espécie para a ma­
nutenção pessoal do CapelãO' Militar, COr­
respondente aos vencimentos de Capitão 
e que defluí da prestação de assistência 
r~ligiosa nas Fôrças Armadas. 

15. E..""Il matéria de acumulação, Sua 
prcibição inclui, não só os "cargos públi­
cos criados por lei", como as "funções dr. 
extranumerário de qualquer modalidade 
e tôdas as outras que hajam sido institul­
das com denominação própria, número 
determinado e retribuíção certa pelo Po­
der Público Federal, estadual ou munic;·· 
paI, na administração centralizada ou nl' 
autárquica, em sociedades de economia 
mista e emprêsas incorporadas ao patri­
mônio público" (Art. 2.° do Decreto n. 
35.956, de 1954), salvo se se cogitar do 
exercício simultâneo de um cargo de na­
tureza técnica ou científica com outro de 
magistério, e em que exista correlação de 
matéria entre as atribuições daquele e o 
programa lecionado neste, ou de presta­
ção de serviços eventuais remunerados 
àqueles órgãos e entidaoos acima referi­
dos "por profissionais de nível universi­
tário superior e por pessoal técnico espe­
cializado, desde que a prestação dêsses 
serviços de regime especial haja sido au­
torizada por lei, decreto, regulamento ou 
regimento, por motivos de ordem econô­
mica, técnica ou aoministrativa que desa­
conselhem, para sua execução, a criação 
de quadros ou tabelas com cargos ou fun­
ções de natureza permanente" (Decreto 
n. 36.479, de 19 de novembro de 1954). 

16. Ao nosso entender, a função de 
Capelão Militar para efeito da acumula­
ção, inscreve-se no âmbito da proibição, 
sem beneficiar-se de qualquer pressupos­
to do regime legal de execução, visto não 
ser óe natureza técnica ou científica, con­
siderando o conceito adotado pelo refe­
rido Decreto n. 35.956, nem se trata de 
prestação de serviços eventuais, a despeito 
de sua temporaneidade, que se refere só­
mente quanto ao mandato, quanto ao pe­
ríodo de tempo de duração dos efeitos da 
nomeação, em que pode ocorrer a recon­
dução. 
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17. A precariedade aludida pela COn­
sultoria Geral da República, em virtude 
de tratar-se de nomeação temporária, não 
lhe empresta, queremos crer, à função o 
caráter de serviço eventual; o fato de não 
perceber vencimento nem ter direito à 
licença especial, não torna imune à proi­
bição contida na COnstituição Federal, em 
seu art. 185, reproduzida no art. 188 da 
Lei n. 1.711, de 1952 e regulamentada pelo 
Decreto n. 35.956 de 1954. 

18. Assim, ao nosso entender estamos 
em que constitui acumulação proibida o 
exercício simultâneo das funções de Ca­
pelão Militar e de Professor, contratado, 
no Ministério da Marinha. 

;,J. 

10: o que nos par~ce. 

CAC., em 18 dl~ outubro de 1960. 
Corsíndio Monteiro da Sil1Ja, Relator. -
Alcírio Dardeau de Carvaiho. - José Re­
nato Pedroso de Moraes. 

Submeto, nas têrmos do § 3.0 do art. 
15 do Decreto n. 35.956, Qe 2 de agOsto de 
1954, o presente parecer à decisão do Se­
nhor Diretor-Geral do Departamento Ad­
ministrativo do Serviço Público. 

CA.C., em 18 de outubro de 1960. -
Alcírio Dardeau de Carvalho. - Da 
acOrdo. 

18-10-60. - João Guilherme de Aragão, 
Diretor-Geral. 

PROFESSOR - PROCURADOR - ACUMULAÇAO REMUNERADA 

- É lícita a acumulação remunerada do cargo de Procura­
dor do S. A. P . S. com a função de assistente de ensino 1unto à 
cadeira de sociologia. 

DEPAR":AMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 

PROCESSO N.O 6.445-60 
(Anexo número 12.658-60) 

PARECER 

Examina-se, no presente processo, em 
face da legislação específica de acumu­
lação de cargos, a situação de Edu.ardo 
Matos Portela, que exerce simultâneo.­
mente os cargos de Procurador de 3." Ca­
tegoria, do Quadro do Pessoal - Parte 
Permanente, do Serviço de Alimentação 
dg, Previdência Social, e Assistente de En­
sino junto à Cadeira de Sociologia da Fa­
culdade de Filosofia de pernambuco, da 
Universidade do Recife, ora à disposição 
da Secretaria da Presidência da Repú­
blica, em virtude de autorização do Ex­
celr-:-ttiósimo Senhor Presidente da Re­
pública. 

2. Em atendimento à diligência baixa­
da por esta Comissão, o Sr. Procurador­
Geral do Serviço de Alimentação da Pre-

vidência Social esclareceu, pelo Oficio nú­
mero 4, de 23-9-1960 (fls. 7-8), que "o 
referido Procurador poderá vir a ser lo­
tado na Delegacia Regional de Pernam­
buco, na sede desta em Recife, desde que 
necessário, em idênticas condições 6.0 

ocorrido com diversas outras Delegacias 
Regionais, para as quais foi efetuada, 
pela administração, a lotação de Pro­
curad:>res, no interêsse do Serviço. 

3. Pela Portaria n.O 47, de 22 de agôs­
to de 1958, do Magnífico Reitor da Uni­
versidade do Recife, foi o interessado pôs­
to à disposição da Secretaria da Presi­
dência da República, a partir de 7 de 
maio de 1958, por solicitação do Chefe 
do Gabinete Civil. 

4. Constam do processo as atribuições 
do cargo de Procurador e o programa da 




